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OB1ETOz CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVICOS
TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS PARA REALIZAR ASSESSORIA E
CONSULTORIA ESPECIALIZADA PARA O DESENvOLvIMENTO DE ESTUDOS E
AVALIAÇÕES, COM FOCO NA SUSTENTABILIDADE ECONOMICO-FINANCEIRA
DO SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, A PARTIR DE LEvANTAMENTOS
ESTATÍSTICOS, ESTUDOS E PESQUISAS VISANDO, PRIORITARIAMENTE, AO
APRIMORAMENTO DA QUALIDADE E A EXPANSÃO DA EDUCACAO BÁSICA
PÚBLICA MUNICIPAL, DE MORADA NOvA, INCLUSIVE PARA DEFINIR,
QUANDO POSSÍVEL, O REAIUSTE SALARIAL DOS PROFISSIONAIS DO
MACISTERIO PÚBLICO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO BÁSICA, CONFORME
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO PROJETO BÁSICO EM ANEXO.
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EDITAL TOMADA DE PREÇOS NP TP-oO1¿2O21 - SEDUC
1 - PREÃMBULO

O titular da Origem desta licitação torna público, para conhecimento das interessados, que a Comissão
Permanente de Licitação, nomeada pela Portaria nfl. 0101-X/2021-GAE, de 19 de janeiro de 2021,
composta pelos Servidores: Aline Brito Nobre F Presidente, Paulo Henrique Nunes Nogueira - Membro
e Adriano Luís Lima Girão - Membro, torna pública que fará realizar licitação na modalidade Tomada
de Preços, tipo Menor Preço Mensal, execução - indireta, para cotação de preços referente a
contratação de serviços técnicos profissionais especializados, referente aa objeto deste certame,
observadas as normas e condições da presente Edital e as disposições contidas na Lei n° 8.666, de 21
de junho de 1993, da Lei ni* 8.078, de 11/09/1990 - Codigo de Defesa da Consumidor, Decreto DE
6.204ƒO7, Lei Complenientar ng 123 de 14- de dezembro de 2006, Lei Complementar R9 147 de 07 de
Agosto de 2014, Lei Federal ng 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal nfl 9.412 de 18
de lunho de 201.8, Lei Federal 12.4-40 de 07 de julho de 2011 que altera O título Vil-A da Consolidação
das Leis do Trabalha e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposiçñes estabelecidas na
presente edital e seus anezos, a realizar-se na sala da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura
Municipal de MORADA NOVA, com Sede ã Av. Manoel Castro, DE 726, Centro, MORADA NOVA, Ceará,
na dia IS de Abril de 2021, às OBIIOO Raras. (HORÁRIO LOCAL).

2 - DO OEIETO E QQ VALQB

2.1 A presente licitação destina-se à obtenção de proposta mais vantajosa para Administração, relativa
ã CONTRA TA ÇÃO DE EMPRESA PRESTADORA DE SER VIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS
ESPECIALIZADOS PARA REALIZAR ASSESSORIA E CONSULTORIA ESPECIALIZADA PARA O
DESENVOLVIMENTO DE ESTUDOS E AVALIAÇÕES, CDM FOCO NA SUSTENTABILIDADE ECONOMICO-
FINANCEIRA DO SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, A PARTIR DE LEVANTAMENTOS
ESTA TÍSTICDS, ESTUDOS E PESQUISAS VISANDO, PI-IIORITARIAMENTE, AO APRIMORAMENTO DA
QUALIDADE E A EXPANSÃO DA ED UCAÇÃO BASICA PÚBLICA MUNICIPAL, DE MORADA No vA,
INCLUSIVE PARA DEFINIR, QUANDO POSSÍVEL, O REAJUSTE SALARIAL DOS PROFISSIONAIS DO
MAGISTERIO PÚBLICO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO BÁSICA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES
CONSTANTES DO PROJETO BÁSICO EM ANEIIO.
2.2 DO VALOR: O valor mensal estimado para execução dos serviços é de R$ 8.433,33 (oito mil,
quatrocentos e trinta e três reais, trinta e três centavos), perfazendo a valor global para 10 [dez]
meses de RS 84.333,33 [oitenta e quatro Inil, trezentos e trinta e três reais, trinta e três
centavos), sujeito as incidências tributárias normais.

3 - DAS CONDICQES E RESTRIÇQES DE PARTICIPACAO
3.1 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1.1 - Poderá participar do presente certame licitatório pessoa juridica, devidamente habilitada a
prestar os serviços objeto desta licitação, na forma do que dispõe o § 2° do art. 22 da Lei n'*' 8.666/93 e
suas alterações posteriores, Decreto Federal DE 9.412 de 18 de junho de 2018.
3.1.2 - Os participantes da licitação deverão ser representados no ato licitatdrio por przäadar
legalmente habilitado. Para tanto, deverá o mesmo apresentar procuração por instrumento p blico
[EM CARTÓRIO] e especifica ou particular, esta última com firma reconhecida, para o certame
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ora exposto, acompanhada de cdpia do ato de investidura do outorgante (atos constitutivos da pessoa
juridica, ata de eleição do outorgante, etc.), acompanhado da carteira de identidade  O
MQEIÍIEI na hipótese de sócio ou diretor, apresentar documento de identidade juntamente com os
envelopes de habilitação e propostas, mas não incluídos nestes.
3.1.3 - A participação na presente Tomada de Preços É facultada a toda e qualquer firma individual ou
sociedade regularmente estabelecida no pais, que esteja devidamente cadastrada na Prefeitura
Municipal de MORADA NOVA ou que atenderem a todas as condições para cadastramento até o
terceiro dia útil anterior ã data do recebimento das propostas [dia 13 de abril de 2021 das
08:00 até às 11:30 horas), observada a necessária qualificação e, seja especializada, credenciada
no objeto desta Licitação e que satisfaça a todas as exigências da presente Edital de Tomada de Preços
E' SEUS HIIEKOS.

3.2 - DAS RESTRIÇOES DE PARTICIPAÇÃO
Estarão impedidos de participar desta licitação:
2.2.1.. O Empresário:
a) Em estado de Falência, sob Concurso de Credores, em Processo de Recuperação judicial ou
Eztrajudicial ou, ainda, em fase de Dissolução ou Liquidação, conforme a Lei nfl 11.101/2005;
b) Apenado com suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de Contratar com a
Administração Pública em qualquer de Suas esferas;
2.2.2. A Empresa:
a) Consorciada sob nenhuma forma;
O) Em estado de Falência, sob Concurso de Credores, em Processo de Recuperação judicial ou
F.Rtrajudicial ou, ainda, em fase de Dissolução ou Liquidação, conforme a Lei ni* 11.101/2005;
C) Declarada iniddnea de acordo com o previsto no inciso IV do Art. 87 da Lei Federal nfl 8.666/93 por
Orgão ou Entidade da Administração Pública Direta ou Indireta, Federal, Distrito Federal, Estadual ou
Municipal, e que não tenha sua idoneidade restabelecida;
d] Suspensa de Licitar e Contratar com o Município de Morada Nova, e/ou com a Administração
Pública em qualquer de suas esferas;
e) Cujos Diretores, Responsáveis Legais ou Técnicos, Membros de Conselho Técnico, Consultivo,
Deliberativo ou Administrativo ou Sócio, pertençam, ainda que parcialmente, de Empresa do mesmo
grupo, ou em mais de uma Empresa, que esteja participando desta licitação ou sejam Funcionários,
Empregados ou ocupantes de Cargo Comissionado da Prefeitura Municipal de Morada Nova - Estado
do Ceará :
e.1) Caso constatado, ainda que a posteriori, tal situação a empresa licitante serã desqualificada,
ficando esta e seus representantes incursos nas sanções previstas no Art. 90 da Lei nfl 8.666/93;
f] Cuja atividade social não seja pertinente e compatível com os objetos deste Edital;
2.2.3. O autor do Projeto Básico ou Executivo, Pessoa juridica, esceto na condição descrita no §19, Art.
9P da Lei n"“ 8.666/93 e suas alterações.

2.3 - DA PARTICIPACAO DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
2.3.1. Serão consideradas Microempresas-ME*s ou Empresas de Pequeno Porte-EPP's agoiedade
empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere O Art. 968 da Lei nfl. 10.406/2002,
devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas jurídicas,
na forma prevista na Lei Complementar nfl 123, de 14/12/2006 e l..ei Complementar nf' 147, de
07/08/2014.
2.3.2. As empresas organizadas sob a forma de Empresa de Pequeno Porte-EPP ou Microempresa-ME,
amparadas pela Lei Complementar DS 123. de 14/12/2006, deverão observar o Art. «43 daquele
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diploma, apresentando, na fase de habilitação, toda a documentação adiante exigida, ainda que com
restrições.
2.3.2.1. Caso ocorra alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de 05 [cinco] dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual periodo, a critério da
Comissão de Licitação, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito.
e emissão de eventuais Certidões Negativas ou Positivas com efeito de Certidão Negativa.
2.3.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior deste Edital.
implicará decadência do direito á contratação, sem prejuizo das sanções previstas no Art. 81 da l..ei ng.
8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado á Administração convocar por ordem de classificação
os remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação.
2.3.4. A dispensa de verificação da regularidade fiscal na fase de habilitação não traduz dispensa da
documentação referente á situação fiscal e trabalhista da Empresa de Pequeno Porte-EPP ou
Microempresa-ME, apenas postergando essa verificação para o momento da celebração do Contrato,
observando-se o Art. 42 da Lei Complementar ng 123, de 14/12/2006.
2.3.5. Na presente licitação será assegurada como critério de desempate a preferência de contratação
para as Microempresas-ME's e Empresas de Pequeno Porte-EPP's, de acordo com o Art. 5g do Decreto
ng 6.204, de 05/09/2007. Nas demais hipóteses, havendo empate, este será resolvido por Sorteio, nos
termos da Lei ng 8.666/93.
2.3.6. Relativamente a Empresa de Pequeno Porte-EPP e Microempresa-ME, Considera verificado
empate nos casos estabelecidos pelo fixado no §1g do Art. Sg do Decreto ng 8.538, de 06710/2015.
2.3.7. Caso a licitante pretenda beneficiar-se das prerrogativas da Lei Complementar ng 123/06 e
demais alterações [Lei Complementar n g 147 de 07 de agosto de 2014), deverá apresentar, na fase de
habilitação, Declaração expedida pela junta Comercial, comprovando a condição de Microempresas-
ME's e Empresas de Pequeno Porte-EPP's ou Cooperativa, de enquadramento em um dos dois regimes
ou Certidão expedida pela junta Comercial, também comprovando tal condição. Quando a Certidão
não estiver com indicação de prazo de validade será considerado O prazo de até 90 (noventa) dias, a
contar da data da expedição da mesma. Os licitantes deverão estar, ainda, cientes de que a informação
constante na declaração/certidão da junta Comercial será analisada em conjunto com o que se
demonstra nas demais documentações de habilitação, como o Balanço Patrimonial.
2.3.7.1. O enquadramento de uma empresa como Microempresa ou Empresa de Pequeno Forte,
conforme reza a LC 123/2006, é feito com base na receita bruta auferida em cada ano-calendário.
sendo responsabilidade da empresa proceder ao seu devido enquadramento ou desenquadramento.
3.3.7.2. Será, portanto, critério de desclassificação [em caso de Licitação Exclusiva) ou de não
utilização dos beneficios legais, empresa que apresente Declaração/Certidão Simplificada da junta
Comercial que declare o enquadramento da empresa como ME/EPP e sua Documentação de
Habilitação Econõmico-Financeira não se coadune com tal condição. Casos excepcionais poderão ser
devidamente justificados através de documentação, a ser analisada pela Comissão de Licitação.

Parágrafo Primeiro: Nenhuma pessoa, natural ou juridica, ainda que munida por procuração poderá
representar nesta licitação mais de um licitante.

Parágrafo Segundo: A participação na presente licitação se efetivará mediante a apresentaçg/ti, na data,
hora e local expressamente indicado no Aviso de Licitação, e no preãmbulo deste edital, da
Documentação e da[s) Proposta[s) de Preços, endereçadas ao Presidente da Comissão Permanente de
Licitação. Não será aceita, em qualquer hipétese, a participação de licitante retardatário, exceto corno
ouvinte.
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Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-ã às penalidades previstas na legislação.

4 - QA I-IAEILITAÇÂQ

4.1- Certificado de Registro Cadastral [CRC] de empresas de prestação de serviços, objeto deste
certame, expedido pela Prefeitura de MORADA NOVA, dentro do prazo de validade, guardada a
conformidade do objeto da licitação;

-^l.l..1- Hai3j1`j1`l;ação |pjz,ld1'ça:
4.1.1.1 - Cédula de identidade e CPF do(s) responsãvelfis] legal[is] do[s] signatário[s] da proposta;
4.1.1.2- Registro comercial, no caso de empresa individual;
4.1.1.3- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, devidamente
registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado
de documentos de eleição de seus administradores;
4.1.1.4- Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhado de prova da diretoria
em exercicio;
4.1.1.5- Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo orgão
competente, quando a atividade assim o exigir;

4.2. Regu|a[j;l_ade Fjsçal:

4.2.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa juridica [CNP]];
4.2.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou
sede do licitante, ou outra equivalente na forma de Lei.
4.2.3 - Prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIDÃO NEGATIVA DE
DÉBITOS RELATIVOS AOS TP.IBU'I`OS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIAO), alterada pela portaria
conjunta RFB/PGFN nfl 1.751 de 02/10/2014; encontrada no site:
portconjuntaP.FEIPGFN1B212U14.htm.
4.2.4. CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO - CRS, OU EQUIVALENTE, perante o Gestor do
Fundo de. Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo o
mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista, da sede da licitante.
4.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho, mediante
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nfl 5.452, de 14 de maio de 1943, e considerando o disposto no art. 39 da Lei
ni? 12.4-40, de 7 de julho de 2011.

4.3 - Qualificação Tecnica:

4.3.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do drgão [ou empresa] emissor, Fornecidocgã pessoa
juridica de direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de
atividade compativel com o objeto da licitação em caracteristicas, devidamente registrado no CRA -
Conselho Regional de Administração [secção da sede da empresa), acompanhado da Averbação,
devendo conter, no mínimo, as seguintes informações:
a] razão 5ociaI, CNP] e dados de contato do orgão (ou empresa) emissor;
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h) descrição do objeto contratado, e;
c] assinatura e nome legível do responsavel pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser
utilizados pela PMMN/CE para comprovação das informações
4.3.2. Prova de Inscrição da empresa e do responsável tecnico junto ao Conselho Regional de
Administração - CRA, secção da sede da empresa, de acordo na Lei Federal nã. 4.769/65, Decreto
Regulamentador nã. 61.934/67.

4.4 - §]j¿aliiic'ggão Econfigjjço - Figgpceira:

4.4.1. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercicio social
(2019), já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta Comercial, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisdrios, o balanço devera ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do
Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta Comercial 4 constando ainda, podendo
ser atualizados por indices oficiais quando encerrados ha mais de três meses da data de apresentação
da proposta, na forma do artigo 31, inciso I, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores. e, ou, no caso de
empresa optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: cdpia da
Declaração de Informação Socioeconõmicas e Fiscais [DEFIS) de Pessoa jurídica e respectivo recibo de
entrega em conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional;
4.4.2. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal
oficial, em jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial;
4.4.3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de
abertura e encerramento do Livro Diãrio - estes termos devidamente registrados na junta Comercial -
constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por
contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da
ernpresai
4.4.4. No caso de empresa recem-construida (há menos de D1 ano). deverá ser apresentado o balanço
de abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial,
constando no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na
junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade
e pelo titular ou representante legal da empresa.

4.4.5- Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação judicial ou Extrajudicial
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, e quando se tratar de Sociedade Simples
apresentar Certidão Negativa dos Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 [trintaj dias de sua
emissão, quando não for expresso sua validade.
4.4.5.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar a sua
viabilidade econõmica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial
competente; ou concessão judicial da recuperação nos termos do art. SEI da Lei nê 11.101./2005. Ou
homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrajudicial,
nos termos do art. 1õ4,§ 54, da Lei nê 11.101/2005.

4.4.5.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial/plano de
recuperação extrajudicial homologado devera demonstrar os demais requisitos para habilitação
econõmico-financeira.
4.4.6 - Apresentar Garantia de Proposta de 1% [um por cento) do valor estimado pag/execução
dos serviços, devendo a mesma ser entregue a Comissão Permanente de Licitação, do valor estimado
global do objeto da contratação (ver cláusula 2.2. do edital), nas modalidades abaixo especificadas,
tendo sua validade que cobrir a vigência da Proposta, na seguinte forma na seguinte forma:
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aj Canção em dinheiro [C/C - 2785-5; AG.: 0863-X, BANCO DO BRASIL);
bj Seguro Garantia:
cj Fiança Bancária, conforme Carta de Fiança Bancária - Garantia de Proposta do Contrato.

4.5 - Demgjs Docugzgptos Necgssários Egizg a I-lgizjlijzaçãoz

4.5.1 - Apresentar memorial fotográfico Sede da empresa e algum documento de água, luz, telefone,
outros, que comprove o funcionamento da empresa a participante do certame.
4.5.1.1 - A comprovação do documento terá que ser emitido com a mesma razão social da empresa,
não serão aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipótese alguma em nome de
pessoa fisica, mesmos estas sendo sóciofsj e ou Proprietário da empresa.
4.5.2 - Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital
[ANEXO V):
4.5.3 - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidônea para licitar
ou contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 57 da Lei NE. 8.5f56¡'93 e da
inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2F=', tia
Lei Nil. 8.655/93] [ANEXO VI);
4.5.4- Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei NE. 9.854/99, e ao inciso XXXIII, do
art. 74 da Constituição Federal, não emprega menores de 18 [dezoito] anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 fdezesseis] anos em trabalho algum, salvo na
condição de aprendiz, a partir de 14 [quatorze] anos, conforme modelo constante dos anexos deste
edital (ANEXO VII);
4.5.5- Declaração de inexistência de Vínculo empregatício com o Municipio de MORADA NOVA dofsj
sócio(s] e/ou proprietário da empresa [ANEXO IV).
4.5.6. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta (ANEXO
IX).
4.5.7. Cadastro Nacional de Empresas lnidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
da União fvvmg,,portalg;ia1;raospar'er;cía.gov._i1|:¿ceis];
4.5.8. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de justiça [mygv+.‹'.ciij'.j;,js,i,z:rzimjgjzoliidade a_din¡'cons1_jj_t_ar reíi1~l§r1`d` ophp]

Parágrafo Primeiro: Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome
do licitante, com número do CNP]/MF e, preferencialmente, com o endereço respectivo;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do
CNP] da matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do
CNP] da filial, exceto quanto á certidão quanto a certidão de dêhitos junto ã Receita Federal, por
constar no próprio documento que á valido tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao
certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento os encargos
centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatorio da autorização para a
centralização;

Parágrafo Terceiro: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços foiglial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNP]/MF da matris: e da filial
simultaneamente; ou serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNP]/MF
da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;
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Parágrafo Quarto: A falta de qualquer documento listado nesta cláusula; a sua irregularidade; o seu
vencimento; a ausência das copias xerografadas devidamente autenticadas, ou a ausência das vias
originais para a autenticação pela Comissão Permanente de Licitação, ou a falta da publicação da
imprensa oficial; a apresentação de documentos de habilitação fora do envelope lacrado e especifico
[Envelope A) tornará a empresa respectiva será inabilitada do presente certame, sendo-lhe devolvido
o (Envelope Bj.

Parágrafo Quinto: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-á ás penalidades previstas na legislação.

Parágrafo Sexto: quando qualquer documento emitido estiver sem prazo de validade, será
considerado que o mesmo terá validade de 30 (trinta) dias.

Parágrafo Sétimo: As autenticações poderão ser feitas no Departamento de Licitações, pela propria
presidente da Comissão de Licitações, com até 01 [um] dia de antecedência a data da sessão inaugural,
das 08h às 12h.

Parágrafo Oitavo: O documento obtido pela internet não precisa ser autenticado, devendo constar o
certificado de autenticidade quando for o caso.

Parágrafo Nono: A licitante que pretenda se utilizar dos benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da
l.ei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar no Envelope da
Documentação de Habilitação, além de todos os documentos acima elencados, declaração formal de
que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

Parágrafo Décimo: O licitante que deixar de apresentar os documentos de habilitação exigidos nesta
fase de habilitação ou que o fizerem em desacordo com as normas deste edital, será considerado
automaticamente inabilitado. não sendo concedido sob qualquer pleito, prazo para complementação
desses documentos, salvo o disposto no ij 3° do artigo 48 da Lei n° 8.666/93.

Parágrafo Décimo Primeiro: Ao licitante considerado inabilitado, nos termos acima, serão
devolvidos, devidamente lacrados, os envelopes contendo as Propostas de Preços.

4.5 - Os documentos acima referidos deverão ser entregues em envelope lacrado, distinto ao da
proposta, tendo no seu frontispício os seguintes dizeres:

¬|A
comissão PERMANENTE DE Licitação
Pnarnrruna Municlrat os Monaoa Nova
sscnsranla os Eoucaçiio Ezisica
romana os rat-:ços ir' Tr-oo1/2021 _ seouc
E1wEl.oPE "A" ~ oocuMENTos os Eaeltrração íg/
PROPONENTE:

E - DA ERDEQETA DE EREQÇQS
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5.1 - As propostas de preços serão entregues em envelope fechado e lacrado, o qual conterá as
seguintes indicações:

a
comissão PERMANENTE DE Licitação
PREFEITURA MUNICIPAL DE Moiiaoa Nova
sEcRE'raRia DE Eoucação Eãsica
Toiuaoa DE i>REços N* TP-oo1¡2o21 - SEDUC
ENvEi.oPE "E" ~ Pnorosra DE rasços
PROPONENTE: .

5.2. - Somente serão abertas e lidas, na presença dos interessados, as propostas dos licitantes
previamente habilitados nos termos deste Edital, a serein apresentadas em 01 (uma) via impressa, de
fornia a não conter follias soltas, sem emendas, rasuras ou borrões, contidas em invélucros opacos
fechados e lacrados de forma tal que torne detectável qualquer intento de violação de seu conteúdo,
especificando o Objeto de forma clara e inequívoca, e ainda contendo;
5.3 - A razão social e o número do CNP);
5.4. indicação do nome e número do banco, agência e conta corrente para efeito de pagainento;
5.5. Preços unitário e total, expressos em algarismo e por extenso, de forma clara e precisa, limitado
rigorosamente ao objeto desta licitação, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que
induza o julgamento a ter mais de uni resultado;
5.6. Em caso de divergência entre os preços unitário e total, será considerado o primeiro e entre os
expressos ein algarismo e por extenso, prevalecerá o último;
5.7 - O prazo de execução do objeto contratual será para de 10 (dez) meses, e, deverá ser contada da
data de emissão da Ordem de Serviço;
5.8. - O prazo de validade da proposta será de no minimo 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data
da entrega das propostas;
5.9. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura,
vierem a ser ofertados por meio de lances verbais estão incluidos todos os custos e despesas, tais
como: impostos, taxas, fretes e outros.
5.10- Na condução e julgamento deste certame é vedado o uso de qualquer elemento, critério ou fator
sigiloso, secreto, subjetivo ou reservado que possa, ainda que indiretamente, elidir qualquer dos
princípios ou o julganiento equitativo da licitação.
5.11- Não se considerará qualquer oferta de vantagens não estabelecida neste Edital, inclusive
financiamento subsidiado ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos deinals
licitantes. Dem como não se admitirá Proposta de Preços que apresente preços unitários, parciais,
totais ou global simbélicos, irrisorios, de valor zero, excessivo ou manifestamente inexequíveis.
5.12- Para auxiliar na análise, avaliação e comparação das Propostas de Preços, a Comissão
Permanente de Licitação poderá solicitar aos licitantes os esclarecimentos que julgar necessário a
respeito de sua Proposta, inclusive o detalhamento dos preços unitários. A solicitação e a resposta
deverão ser feitas por escrito (carta, e-mail, telegrama ou fac-simile). É vedada a alteração do preço ou
substância da Proposta de Preços. ggí
5.13- As Propostas de Preços que atenderem ein sua essãncia aos requisitos do Edital e s Anexos
serão verificados quanto a erros, os quais serão corrigidos da seguinte forma: '
a) Discrepãncia entre valores grafados em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor por extenso.
b) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será retiiicado mantendo-
se o preço unitário, a quantidade e corrigindo-se o produto.
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c) Erro de adição: será retificado, conservando-se as parcelas corretas e trocando-se a soma.
5.14- Se o licitante não aceitar as correções feitas nos termos supracitados, sua Proposta de Preços
será rejeitada e desclassificada.
5.15- Apos a análise das Propostas de Preços, serão desclassificadas, com base nos Artigos 40, inciso X,
e 45, incisos l e II, da Lei nã 8.666/93, as Propostas que:
a) Apresentar preço global superior ao orçamento estimado para os serviços pelo orgão requisitante
da licitação;
bj Não atenderem às exigências contidas neste certame.
5.16 - No caso de enipate das Propostas:
5.16.1- Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as
Microempresas-lVlE's e Empresas de Pequeno Porte-EPP*s, de acordo com o Art. 55 do Decreto nã
6.204, de 05/09/2007. Entende-se por empate aquelas situações em que as Propostas apresentadas
pelas mesmas sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) ã Proposta de menor valor
(empate ficto), desde que o melhor preço não seja de uma ME ou EPP.
5.16.2- Ocorrendo empate, na forma do item anterior, na fase de classificação das Propostas, proceder-
se-á da seguinte forma:
a) A Microempresa-ME ou Empresa de Pequeno Porte-EPP, mais bem classificada será comunicada via
contato telefõnico ou e-mail eletrônico pela Comissão julgadora do certame sobre o empate, e poderá
apresentar Proposta de Preços inferior aquela considerada vencedora no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas após solicitação da Comissão Permanente de Licitação. A nova Proposta deverá ser apresentada
em papel timbrado, de forma clara e precisa, não podendo ser manuscrita, nem conter rasuras ou
entrelinhas, assinada pelo licitante ou seu representante legal, devidaniente identificado. O não
cuniprimento deste item pode acarretar a desclassificação;
b) a ME ou EPP, convocada na fornia da alínea anterior, não apresentar nova Proposta, inferior ši de
menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais ME e EPP, a apresentação de nova
Proposta, no prazo e na forma prevista na alínea "a" deste itein.
c) Se liouver duas ou mais ME e/ou EPP com Propostas iguais, será realizado sorteio, em ato público
para estabelecer a ordem em que serão convocadas para a apresentação de nova Proposta, na forma
das alíneas anteriores.
5.16.3- Se nenhuma ME ou EPP satisfizer as exigências deste Edital, ou ainda não existindo ME ou EPP
participante, permanecerá a classificação inicial e será considerado vencedor do certame o licitante
detentor da Proposta originalmente de menor valor.
5.16.4- Procedida á classificação e constatando empate entre duas ou mais Propostas de Preços, e não
for o caso de utilização da preferência do subitem anterior, o desempate far-se-á obrigatoriamente
através de sorteio. depois de obedecido ao disposto no § 25 do Art. 35 da Lei nê 8.666/93, em ato
público, para o qual todos os licitantes classificados serão convocados em horário e local a serem
definidos pela Comissão Permanente de Licitação. Decorridos 30 (trinta) minutos da hora marcada,
sem que compareçam todos os convocados, o sorteio será realizado a despeito das ausências.
5.17- Caso todas as propostas sejam desclassificadas, a Administração poderá utilizar-se da previsão
contida no Art. 48, §3°, da Lei Federal nã 5.666/93.
5.15- A proposta apresentada deverá conter assinaturas do represente da empresa, em todas as folhas,
dando ciência que os mesmos assinam em conjunto.
5.19- Após apresentação da proposta comercial não caberá desistência, sob pena de aplicação das
punições previstas na Cláusula - "DAS SANÇOES ADIVIINISTRATIVAS". Q)
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6.1 - Os envelopes "A" - Documentação e "E" - Proposta, todos fechados, serão recebidos pela Comissão
Permanente de Licitação no dia, hora e local definidos no preãmbulo deste Edital.
6.1.1. O [A] Presidente da Comissão Permanente de Licitação informará aos presentes a relação das
empresas que atenderam aos ditames do presente Edital e. por conseguinte, que estão aptas a
apresentar os envelopes contendo a documentação de habilitação e proposta.
6.1.2. Para a boa condução dos trabalhos. cada l.lClTAl\lTE deverá se faser representar por. no máximo.
U1 (uma) pessoa.
6.2 - Apos a Presidente da Comissão Permanente de l...icitação receber os envelopes "A" e "B" e declarar
encerrado o praxe de recebimento dos mesmos. nenhum outro será recebido e nem serão aceitos
documentos outros que não os existentes nos referidos envelopes.
6.2.1. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer um dos documentos exigidos no
envelope ou apresenta-les em desacordo com as exigências do presente Edital.
6.3 - Em seguida, serão abertos os envelopes contendo os documentos exigidos para fins de
habilitação. A Comissão examinará os aspectos relacionados com a suficiência. a formalidade. a
idoneidade e a validade dos documentos, alem de conferir se as copias porventura apresentadas estão
devidamente autenticadas pelo Cartório competente.
6.4- - Os documentos de habilitação serão rubricados pelos membros da Comissão e por, no minimo. D2
[dois] escolhidos entre os presentes como representantes das PROPONENTES, que examinarão e
rubricarão todas as folhas dos Documentos de Habilitação e Propostas de preços apresentados.
6.5 - A Comissão examinará possíveis apontamentos feitos por prepostos das licitantes, manifestando-
se sobre o seu acatamento ou não.
6.6 - Se presentes os prepostos das licitantes a sessão, a Presidente da Comissão fará diretamente a
intimação dos atos relacionados com a habilitação e inabilitação das licitantes. fundamentando a sua
decisão registrando os fatos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes declinarem em intenção de
interpor recurso. a fim de que conste em ata e seja aberto o praxe recursal. Os autos do processo
estarão com vista franqueado ao interessado na presença da Comissão.
6.7 - Caso não estejam presentes ã sessão os prepostos das licitantes. a intimação dos atos referidos no
item anterior será feita atravás de afixação contendo copia do extrato resumido ou da íntegra do ato
no flanelografo da Prefeitura. conforme disposto na Lei Orgãnica do Município em jornal de grande
circulação e em algum tipo de publicação em diário oficial, iniciando-se no dia útil seguinte à
publicação o praxe de O5 [cinco] dias úteis previsto em lei para a entrega ã Comissão das razões e
contrarrasoes de recursos. A sessão será suspensa.
6.8 - Decorridos os praxes e proferida a decisão sobre os recursos interpostos, a Comissão marcará a
data e horário em que dará prosseguimento ao procedimento licitatório. cuja comunicação ás licitantes
será feita com a antecedência minima de 24- (vinte e quatro) horas da data marcada, através de
afixação contendo copia do extrato resumido ou da íntegra do fianelografo da Prefeitura. conforme
disposto na Lei Orgãnica de Municipio em jornal de grande circulação e em algum tipo de publicação
em diário oficial.
6.9 - lnexistindo recurso. ou apos proferida a decisão sobre recurso interposto. a Comissão dará
prosseguimento ao procedimento licitatório. Inicialmente. será devolvido ao preposto da licitante
inabilitada mediante recibo. o envelope fechado que dis conter a Proposta e demais documentos.
6.10 ¬» Na ausência de qualquer preposto de licitante, a Comissão manterá em seu poder o referido
envelope, que deverá ser retirado pela licitante no praxe de 30 (trinta) dias contados a data referida
no aviso que marca a data da sessão de prosseguimento do procedimento licitaterio. $%
6.11 - Será feita, em seguida. a abertura do Envelope A Comissão cenferirá se foram e gues no
referido envelope a respectiva proposta e orçamento.
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6.12 - Em seguida, a Comissão iniciará o julgamento, onde inicialmente, serão examinados os aspectos
formais da Proposta e do orçamento. O não atendimento as exigãncias deste Edital será motivo de
desclassificação da proposta.
6.13 - A Comissão fará, então, o ordenamento das propostas das demais licitantes classificadas pela
ordem crescente dos preços nelas apresentados;
6.14 - A Comissão examinará o orçamento das licitantes. Não sendo encontrados erros a Comissão
declarará a licitante classificada em primeiro lugar como vencedora desta licitação.
6.15 - Caso seja encontrado erro [s], a Comissão promoverá a desclassificação da proposta vencedora e
declarará a licitante melhor classificada como vencedora desta licitação.
6.16 - Caso duas ou mais licitantes que tenham sido classificadas apresentem suas propostas com
preços iguais, a Comissão Permanente de Licitação fará sorteio para classlficá-las, e adotará os
procedimentos previstos neste capítulo.
6.17 - Caso a proposta classificada em IP [primeiro] lugar, não seja ME ou EPP, a Comissão procederá
de acordo com os subitens a seguir:
6.17.1 - Fica assegurado, como criterio de desempate o exercicio do direito de preferãncia para as ME
ou EPP, devendo a licitante estar presente à sessão pública de divulgação da análise das propostas de
preços, previamente marcada pela Comissão, para exercer mencionado direto.
6.17.2 - Entende-se por empate aquelas situaçoes em que as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou ate 10% (des por cento) superiores á
proposta mais bem classificada, depois de ordenadas as propostas de preços em ordem crescente dos
preços ofertados.
617.3 - Para efeito do disposto no subitem 6.17.1., ocorrendo empate, a Comissão procederá da
seguinte forma:
a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta
de preço inferior aquela considerada vencedora do certame, situação em que será classificada em
primeiro lugar e consequentemente declarada vencedora do certame.
bj Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alinea
anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem
6.17.2., na ordem classificatoria, para o exercicio do mesmo direito.
617.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 6.17.2., será realixado sorteio
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar nova proposta de preços,
que deverá ser registrada em ata.
6.17.5. Na hipotese de não contratação nos termos previstos no subitem acima, o objeto licitado será
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
6.1.7.6. Ocorrendo a situação prevista no subitem 6.17.3., a microempresa ou empresa de pequeno
porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta de preços apos solicitação
da Comissão. Todos os atos deverão constar da ata dos trabalhos.
6.18. A Comissão, apos os procedimentos previstos nos itens anteriores deste capitulo, suspenderá a
sessão a Em cie que seja lavrada Ata a ser assinada pelos membros da Comissão e pelos prepostos dos
licitantes que participaram da sessão e que ainda se encontrem presentes.
6.19. Se presentes os prepostos das licitantes ã sessão, a Presidente da Comissão fará diretamente a
intimação dos atos relacionados com o julgamento das propostas, fundamentando a sua decisão e
registrando os atos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes se manifestarem sobre a intenção de
interpor ou não recurso, a Em de que conste em ata e seja aberto o prazo recursal. Os autos do
processo estarão com vista franqueada ao interessado ou interessados na presença da Comissão.
6.20 - Case não estejam presentes á sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos referidos
no item anterior será feita através de afixação contendo copia de extrato resumido W integra do
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ato no ilanelografo da Prefeitura, conforme disposto na Lei Orgânica do Municipio em jornal de grande
circulação e em diário oficial, iniciando-se no dia útil seguinte ã publicação o prazo de 05 [cinco] dias
úteis previsto em lei para a entrega a Comissão das razoes e contrarrazoes de recursos. A sessão será
suspensa.
6.21 - As dúvidas que surgirem durante as reunioes serão esclarecidas pela Presidente da Comissão, na
presença dos prepostos das licitantes.
6.22 - A Comissão é assegurado o direito de suspender qualquer sessão e marcar seu reinicio para
outra ocasião, fazendo constar esta decisão da Ata dos trabalhos. No caso, os envelopes ainda não
abertos deverão ser rubricados peles membros e por, no minimo, 02 [dois] prepostos de licitantes,
case estejam presentes.
6.23 - A Comissão poderá, para analisar os Documentos de Habilitação, as Propostas e os Orçamentos,
solicitar pareceres tecnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter melhores
subsídios para as suas decisões.
6.24 - Todos os documentos ficam sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação, ato a conclusão
do procedimento.
6.25 - caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega dos envelopes "A"
e "E" e suas aberturas, esta licitação se realizará no primeiro dia útil subsequente, na mesma hora e
mesmo local, podendo, no entanto, a Comissão definir outra data, horário e ato local, fazendo a
publicação e divulgação na mesma forma do inicio.
6.26 - A Comissão não considerará qualquer oferta de vantagens não prevista neste Edital, nem preço
ou vantagem baseada nas propostas das demais licitantes.
6.27 - Ocorrendo discrepância entre qualquer preço numêrico ou por extenso, prevalecerá este último.
6.28 - Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, em
não havendo intenção de interposição de recurso por parte de licitante, a Comissão poderá fixar aos
licitantes o prazo de 08 [oito] dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras
propostas nos termos do art. 48 da Lei nã 8.666/93.
6.29 - Abertos os envelopes contendo as Propostas, apos concluída a fase de habilitação, não cabe
desclassificar a proposta por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fato
superveniente ou so conhecido apos o julgamento.
6.30- Serão desclassificadas as propostas que:
a] apresentarern preços superiores ao limite estabelecido ou manifestadamente inexequiveis;
b] apresentarem preços inferiores a 70% [setenta por cento] de menor dos seguintes valores, a saber:
b.l] - média aritmética dos vaiares das propostas superiores a 50% [cinquenta por cento] do valor
orçado pela Administração, ou,
b.2 - valor orçado pela Administração.
c] Condiçoes ilegais, omissoes, erros e divergência ou conflito com as exigências deste Edital.
d] Proposta em função da oferta de outro competidor na licitação.
e] Preço unitário inexistente, simbolico ou irrisorio, havido assim como aquele incompatível com os
preços praticados no mercado, conforme a Lei nã 8.666/93 e suas alteraçoes.
f] Preço unitário e/ou global excessivo, assim entendido como aquele superior ao cotado pela PMMN,
estabelecido no item 2.1 deste Edital.
g] Preços unitários e/ou globais inexequiveis na forma do Art. 48 da Lei das Licitaçoes.
h] Quantitativos divergentes dos constantes na Planilha de preços estimados.
i] Propostas que não atendam a cláusula Sã do edital.
6.31- A presente licitação será julgada pelo critério,M consequência, no
julgamento das propostas, a Comissão de Licitação observará apenas o preço pr posto das empresas
habilitadas, sagrando-se vencedora a que apresentar o Menor Preço Global por, ressalvado o Art. -fiã da
ter s.sss/es.
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7.1- O objeto da licitação será adjudicado e homologado ao autor da proposta vencedora por menor
preço GLOBAL, mediante Contrato a ser firmado entre este e a Prefeitura Municipal de Morada Nova. O
adjudicatária tem o prazo de 05 [cinco] dias para assinatura do Contrato, contado da data de sua
convocação para esse fim.
7.2- Além das obrigações legais regulamentares e as demais constantes deste instrumento e seus
anexos, obriga-se a PROPONENTE a:
7.2.1- Apresentar documentação referente ã Regularidade Fiscal dentro da validade.
7.2.2- Quando a licitante adjudicatária não cumprir as obrigaçoes constantes deste edital e não assinar
o Contrato no prazo estabelecido no item 7.1, ê facultada á Prefeitura Municipal de Morada Nova
convidar a segunda classificada, e assim sucessivamente, para assinar o contrato nas mesmas
condições da primeira colocada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação.

8 - DQ ÇONTEATO

8.1- Será celebrado instrumento de Contrato, de acordo com o Art. 10 da lei 8.666/93 e em
conformidade com a minuta anexa ao presente Edital, que deverá ser assinado pelas partes no prazo
de 05 [cinco] dias, a partir da data da convocação encaminhada ã licitante vencedora do certame;
8.2- A recusa injustificada do adjudicatária em assinar o "Termo de Contrato” no prazo estabelecido no
subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando sujeito ás penalidades
previstas na Lei nf' 8.666/93 e alteraçoes posteriores;
8.3- Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da proposta vencedora e seus anexos
[se houver], bem como os demais elementos concernentes á licitação, que serviram de base ao
processo licitatorio;
8.4- O prazo de convocação, poderá ter uma única prorrogação com o mesmo prazo e condiçoes
estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação estabelecida
pela Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condiçoes propostas pelo primeiro colocado,
ou revogar a licitação consoante prevã a Lei nf' 8.666/93 e suas alteraçoes posteriores.
8.5 - E facultativo à administração celebrar o "Termo Contratual", podendo substitui-lo por outros
instrumentos hábeis tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, ordem de execução de
serviço.
8.6 - Apos Assinatura da Ordem de Serviços e/ou Contrato, por parte da CONTRANTANTE e
CONTRATADA, a empresa terá no máximo '10 [dez] dias iniciar o objeto deste certame.

9 - pas sizfiçonfrlfmraço"ss
9.1- A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará integra e
solidária perante a Contratante.
9.2 - As subcontrataçoes porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada.
9.3- A Proponente vencedora da licitação, poderá subcontratar os serviços, objeto deste certame, ato o
limite admitido pela administração, com a anuência prévia da Gestora do Contrato, e em pleno
cumprimento do art. 72 da Lei 8.666/93 e suas alteraçoes;
9.4 - Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitgãorio e que tenha
sido considerada inabilitada.
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9.5 - A Contratada deverá solicitar formalmente ã Prefeitura Municipal de Morada Nova os pedidos de
subcontratação, com os quais a mesma poderá anuir mediante a apresentação de todos os documentos
exigidos no item DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, constante no instrumento convocatorio.
9.6 - Qualquer subcontratação somente será possível com a anuência previa da Prefeitura Municipal de
Morada Nova, que exigirá contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu subcontratado,
mediante a apresentação de todos os documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da
mesma.
9.6.1-Da solicitação prevista no item acima, constará expressamente que a empresa contratada é a
única responsável por todos os serviços executados pela Subcontratada, pelo faturamento em seu
exclusivo nome, e por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
9.7- O contrato firmado entre a Contratada e a St1bcenI:ratada será apresentado á Prefeitura Municipal
de Morada Nova, que poderá objetar relativamente ás cláusulas que possam vir em seu desfavor ou
ensejar responsabilidades e encargos de qualquer natureza.
9.7.1-Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CONTRATADA ê a única responsável por
todos os serviços executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por
todos os demais eventos que envolvam o objeto proposto desta licitação.
9.8 - Em hipotese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os
subcontratados.
9.9- A CONTRATANTE reserva-se o direito tie vetar a utilização de subcontratadas por razoes técnicas
ou administrativas.

10 - pas osglggçöss eg QONTMTANTE
10.1. Solicitar a execução do objeto ã CONTRATADA atravês da emissão de Ordem de Serviço.
10.2. Proporcionar ã CONTRATADA todas as condiçoes necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame,
consoante estabelece a Lei Federal nv 8.666/1993 e suas alteraçoes.
10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justi fi cará de imediato.
10.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.
10.5. Efetuar os pagamentos devidos á CONTRATADA nas condiçoes estabelecidas neste contrato.
10.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
10.7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
10.8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
10.9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.
10.10. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, em conformidade com o art. 73, II, da Lei nã 8.666/93.

1,1 - DAS QEEIGAQÇQES DA CONTRATADA

¬=@~11.1-Executar os serviços de conformidade com as condiçoes estabelecidas neste Edi al, no Termo
Contratual e na proposta vencedora do certame;
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11.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condiçoes de habilitação qualificação exigidas na licitação;
11.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante:
11.4- Arcar com eventuais prejuizos causados á Contratante e/ou terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do
objeto contratual;
11.5- Executar os serviços através de pessoas idóneas, assumindo total responsabilidade por
quaisquer danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funçoes, podendo a Prefeitura
Municipal de MORADA NOVA solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente;
11.6- Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuites, de maneira que não se
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;
11.7- Facilitar a ação da FISCAUZAÇAO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
11.8-Responder perante a Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, mesmo no caso de ausência ou
omissão da FISCALIZACAO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus
interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por
empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá à danos causados a
terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel
observãncia das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes;
11.9- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não deverá, mesmo apos o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por
escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;
11.10- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços
contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos,
seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal
de MORADA NOVA por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a
inadimplência da CONTRATADA, corn referência ás suas obrigações, não se transfere ã Prefeitura
Municipal de MORADA NOVA;
11.11-Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
11.12-Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuizos que forem causados ã União,
Estado, Municipio ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
11.13 - Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.14- Todo material e/ou equipamentos necessários ã realização dos serviços serão de
responsabilidade da Contratada, bem como todas as despesas com alimentação e deslocamentos
necessários para a prestação dos serviços.
11.15 - Emissão de relatórios mensais dos serviços prestados;
11.16 - Seguir plena e fielmente as especificações contidas no Termo de Referência - ANEXO I.

13 - ea yloãnga De gglxrrggzto
12.1- O Contrato terá vigência de 10 [dez] meses, a partir da data de sua assinatura, po o ter a sua
duração prorrogada por iguais e sucessivos periodos, mediante Termos Aditivos, até o imite de 60
[sessenta] meses, nos casos previstos de acordo com o art. S7 e incisos da lei Federal nã. 8.666/93, e,
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com vantagens junto a PMMN, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante
ao seu objeto.
12.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo ã prorrogação contratual.
12.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado
ou de preços contratados por outros orgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar
a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação ã realização de uma
nova licitação.
12.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando:
12.3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos
termos do artigo 87, inciso lll, da Lei ni* 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidõnea para licitar
ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos;
12.3.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
12.3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou
variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da
contratação;
12.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

13 - DO EEAIUS I AMEN I Q QE PREÇQS

1.3.1. Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência
igual ou superior a 12 [doze] meses, desde que observado o interregno minimo de 01 [um] ano,
mediante a aplicação de Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo [lPCA]e/eu o disposto na Lei
nã 8.666/93, art 65, §1ê.
13.2. O interregno minimo de 01 [um] ano será contado:
a. Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do
Edital:
b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao
último reajuste ocorrido ou precluso.
13.3. O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual
subsequente ã data em que se completou o computo do interregno minimo de 01 [um] ano, ou na data
do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.
13.3.1. Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado,
ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste.
13.3.1.1. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só poderá ser pleiteado após o
decurso de novo interregno minimo de 01 [um] ano, contado na forma prevista neste Edital.
i3.3.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo indice de
reajuste adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação
que resguardo o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o novo indice, sob
pena de preclusão.
13.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-
se o seguinte:
a. A partir da data em que se completou o computo do interregno minimo de 01 [um] ano;
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuizo da contagem de periodicidade
para concessão dos proximos reajustes futuros;
13.5. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 [trinta] di ontados
a partir da data da solicitação da Contratada. -
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13.6. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.

14 - DA EQRMA QE PAQAMENTQ

14.1. O prazo para pagamento será de até 30 [trinta] dias, contados a partir da data da apresentação
da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
14.2. O pagamento somente será efetuado após o "ateste", pelo servidor competente, da Nota
FiscalƒFatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
14.2.1. O "ateste" fica condicionado á verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada
pela Contratada com os serviços efetivamente prestados.
14.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, e prazo para pagamento
iniciar-se-á apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a
Contratante.
14.4. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
14.4.1. Não produziu os resultados acordados;
14-.4.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;
14.5. Antes de pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
14.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
14.7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
14.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
14.9. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigações, nem
implicará aceitação definitiva do fornecimento.

15 - nas gringo”Es E 1NFg¿çQ“as gpmimisrggílvas
15.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar
ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidõneo, iizer declaração falsa ou cometer
fraude fiscal garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e
contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 [cinco] anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a propria autoridade que
aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais
cominações legais.
15.2 - A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecu o total ou
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, ina emento
contratual eu não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:PREEFEITURA NIuNIoIPAL oE IvIoRAoA Nova
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l - advertência, sanção de que trata o inciso l do art. 87, da Lei n.- 8.666/93, poderá ser aplicada nos
seguintes casos:
a] descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b] outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
ll - multas [que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de
Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de
acordo com instruções fornecidas pela Contratante);
a] de 0.3*/a [três décimo por cento] sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na
prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% [dez por cento] de mesmo
valor:
b] de 2% [dois por cento] sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula
ou condição do contrato, não especificada iias demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na
reincidência;
c] de 5% [cinco por cento] do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 [cinco] dias que se
seguirem ã data da comunicação formal da rejeição;
Ill - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar coni a Administração Pública, enquanto
perdurareni os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento ã Administração pelos prejuizos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 15.1.
15.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditorio e á ampla
defesa, garantida nos prazos de 05 [cinco] dias úteis para as sanções previstas nos incisos I e II do
ítem 15.2 supra e 10 [dez] dias corridos para a sanção prevista no inciso III do mesmo item.
15.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 [cinco]
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado,
será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência
ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito
como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos
correspondentes.
15.5 - As sanções previstas no Item 15.1 e inciso III de item 15.2 supra, poderão ser aplicadas as
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
l - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
li - Denionstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, ein virtude de
atos ilícitos praticados;
Ill - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos.
15.6 - As sanções previstas nos incisos I e III do item 15.2 supra poderão ser aplicadas juntameiite
coin a do inciso ll do mesmo iteni, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no
prazo de 05 [cinco] dias úteis.
15.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadaniente, ein firmar e Contrato dentro do
prazo de 05 [cinco] dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita ã multa
de 5% [cinco por cento] do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por
caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
15.8 - As sanções previstas no item 15.7 supra não se aplicam ás demais licitantes que, apesar de não
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este
edital. e no prazo de 48 [quarenta e oito] Iioras comunicareni seu desinteresse. ¢/
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16.1- No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até o liniite de 25% [vinte e cinco por cento] do valor inicial da contratação,
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforine disposto no artigo 65, §
1ã e 2 ã, inciso ll da Lei nã 8666/93.
16.2 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, ao qual,
será designado represeiitante para aconipanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em
registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário á
regularização de fallias ou defeitos observados.
16.3 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios
redlbitorios, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabllidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade coni o art. 70 da Lei Federal nã 8.666/93 e suas alterações.
16.4 - O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem coino o nome dos
funcionários à regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade
competente para as providências cabíveis.17 - na ggsçisáo cgzrrgaziiat,
17.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova poderá rescindir e contrato, independentemente de
qualquer interpelação judicial ou extrajudicial se a contratada:

a] Deixar de iniciar os serviços por período superior a 15 [quinze] dias, contados a partir do
recebimento da ordem de ínicio dos serviços;
bj Executar os serviços em desacordo com as especificações exigidas;
c] Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente;
d] Cometer reiterados erros na execução dos serviços;
e] Cedar ou transferir, no todo ou em parte, a prestação de serviços sem a expressa autorização da
Contratante;
f] Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre qualquer
de seus dirigentes.

17.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item
anterior, a contratada receberá exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido,
deduzido o valor correspondente ás multas porventura existentes.
17.3. Não caberá a contratada indenização de qualquer espécie seja a que título for, se o contrato vier a
ser rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas.
17.4. independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre
decisão da Prefeitura Municipal de Morada Nova, a. qualquer época, sem que caiba a contratada o
direito de reclamação ou indenização a qualquer titulo, garantindo-lhe apenas, o pagamento dos
serviços executados e devidamente recebidos.
17.5. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que iiaja conveniência da
Adniiiiistração;
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17.6. Em caso de rescisão prevista nos incisos X11 e XVII do art. 78 da Lei nã 8.666/93, sem quelvaja
culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os
houver sofrido.
17.7- Ds procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato
unilateral da Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditório e a ampla defesa,
mediante previa e comprovada intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no
prazo de 10 [dez] dias úteis, contados de seu recebimento e, na hipótese de desistir da defesa, interpor
recurso hierárquico no prazo de U5 [cinco] dias úteis, contados da intimação comprovada da decisão
rescisória. _

1,8-DA EQEMA QE EXEQLIÇAO QQ§ SEBYIÇQS

18.1. - A licitante vencedora deverá executar os serviços de acordo com o Termo de Referência.
18.2- Nenhuma alteração poderá ser introduzida nas condições básicas e especificas deste edital e seus
respectivos anexos, sem a prévia e expressa autorização da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
18.3- Qualquer alteração a ser introduzida no planejamento ou nos padrões de execução dos serviços,
quando proposta pela licitante vencedora, deverá ser feita por escrito e só será executada se for
previamente analisada e aprovada, também por escrito, pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
18.4- A licitante vencedora não poderá ceder, transferir ou subempreitar, no todo ou em parte, a
execução dos serviços contratuais sem a previa autorização escrita da ADM`ll\llSTRAÇÃO PÚBLICA e
manter plenamente, quaisquer que sejam as circunstáncias, suas responsabilidades, assumidas por
ocasião da assinatura do instrumento contratual.
18.5-A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante da Prefeitura
Municipal de Morada Nova, especialmente designado.
18.6- O representante da Prefeitura Municipal de Morada Nova anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados.
18.7- As decisões e providências que ultrapassarern a competência do representante deverão ser
solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
18.8- O prazo para o inicio da prestação dos serviços fica fixado em até 05 [cinco] dias úteis contados a
partir da data do recebimento da Ordem de Serviços.

19 - Dflfi NORMAS MQTICQERUPÇÂQ

19.1 - As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei nã 12.846/2013 (lei
anticorrupção] e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrumento convocatório
á vedado ás partes incluindo seus empregados, prepostos e/ou gestores:
l -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem
quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
ll - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato;
Ill - Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações do
instrumento convocatório, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos
instrumentos contratuais;
W - Manipular ou fraudar o equilíbrio económico-financeiro do presente contrato; ou,
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações ou omissões
que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nã 112.846/2013, do Decreto nã
8.420/2015 ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas com o
presente contrato.
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20.1- As despesas decorrentes do contrato correrão por conta da Dotação Orçamentária, sob a rubrica:
080412 381 0231 2_,_O_2_Q - Gestão e Manutenção do FUNDEB 4-0%; elemento de despesa: 3.3.!-90.39.00
- Outros Serviços de Terceiro Pessoa juridica; sub elemento de despesa: 3890.39.99, com recursos
diretamente arrecadados ou transferidos da PMMN, consignado no orçamento municipal de 2021.

21- DA IMPLJQNAQÀQ, CON§ULT¿S, RESEQ5T¿§, ADI [AMEN [Q E DQS
EECLJBSQS MQMINISÍIÍRA [IYOS

21.1 - A impugnação de edital se dará nos prazos e condições relacionadas no art. 41 da lei 8.666/93, e
suas alterações posteriores.
21.2 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a
pessoa que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não
terá efeito de recurso.
21.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo
licitatório até o trênsito em julgado da decisão a ela pertinente.
21.4 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante
petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrõnica, em tinta não lavável, que
preencham os seguintes requisitos:
a] O endereçamento à Comissão Permanente de Licitação da PMMN;
bj A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal [acompanhado dos
documentos comprobatórios] se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão,
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada no
Paço Municipal da PMMN, dentro do prazo editalício;
cj O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
d] O pedido, com suas especificações;
e) A resposta da Comissão de Licitação da PMMN, será disponibilizada a todas os interessados
mediante publicação do ato em jornal Oficial ou jornal de grande circulação regional e constituirá
aditamento a estas Instruções.
21.5 - O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for editado.
21.6 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
21.7 - Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto
original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
21.8 - Em qualquer fase do procedimento licitatório, o(a] Presidente da CPL ou a autoridade
competente, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações
ou permitir' sejam sanadas falhas formais de documentação que complementam a instrução do
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar
originariamente da proposta, fixando o prazo para a resposta.
21.9 - Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no
prazo determinado pelo Presidente da CPL, sob pena de desclassificação/inabilitação.
21.10 - A PMMN poderá revogar a licitação por razões de interesse público, no todo ou em parte ou
anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.
21.11 - Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da
8.666/93 e suas alterações.
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21.12- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição subscrita pelo representante legal da
recorrente dirigida ã Comissão de Licitação do órgão e/ou entidade da Administração Pública que
prornoveu o certame.
21.13- Os recursos deverão ser protocolados e encaminhados à Comissão de Licitação.

22 - DQS ANEXQS

22.1. São partes integrantes e complementares deste Edital os seguintes Anexos:

Anexo l - Termo de Referência [Projeto Básico);
Anexo ll F Minuta de Proposta de Preços;
Anexo lll - Minuta de Contrato;
Anexo IV ‹- Declaração de inexistência de Vínculo empregatício com o Município de MORADA NOVA;
Anexo V - Declaração de Habilitação;
Anexo Vl - Declaração de Patos Impeditivos;
Anexo Vil - Declaração que não emprega menor de 18 anos
Anexo Vlll - Modelo de declaração de enquadramento em regime de tributação
Anexo IX - Declaração de Elaboração Independente de Proposta

23 - nas ojsroslgg"Es Einals
23.1 - A presente licitação poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada
ilegalidade no processo e/ou no seu julgamento, ou revogada por conveniência da Administração, por
decisão fundamentada, em que fique evidência a notória relevãncia de interesse do Municipio.
23.2 - É vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Publica Municipal de
MORADA NOVA, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder
Público Municipal de participar como licitante, direta ou indiretamente por si, ou por interposta
pessoa, dos procedimentos desta Licitação.
23.3 - A homologação e adjudicação da presente Licitação será feita pela autoridade administrativa
competente, conforme dispõe o artigo 43, inciso Vl, da Lei n° 8.666/93 de junho de 1993 e suas
posteriores alterações.
23.4 - Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, nos
termos da legislação pertinente.
23.5 - Os envelopes apresentados depois da hora estabelecida não serão aceitos.
23.8 - independentemente da sua transcrição, farão parte do contrato todas as condições
estabelecidas no presente Edital e, no que couber, da proposta comercial da licitante vencedora.
23.7- O Contrato, Adjudicação e Homologação, da prestação dos serviços serão efetuados com a
empresa vencedora.
23.8- Todos os documentos apresentados neste certame deverão ser apresentados em original e/ou
por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas; não será aceito em hipótese
nenhuma, em nenhuma fase do certame, documentos autenticados pela forma eletrônica
[Autenticação ztsraónicaj.
23.9 - O edital completo e seus anexos, estarão disponivel na sala da Comissão de Licitação da
Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, localizada ã Av. Manoel Castro, nê 725, Centro, MORADA
NOVA, Ceará ou através do site: vvwvv.tce.ce.go1,br/n1p_radan_o¬va.ce.g_ov.br. ®
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23.10 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em
que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
23.11 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
da Comissão em contrário.
23.12 - No julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho
fundamentado, registrado em Ata acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.
23.1.3 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito ã contratação.
23.14 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que
deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação especifica para a contratação pretendida,
sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de prestação dos serviços em igualdade de
condições.
23.15 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
23.16 - O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso,
para representa-lo na execução do contrato.
23.17 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

21 - QO FOBQ

24.1- Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA. Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Morada Nova, 30 de março de 2021.

iflllfrw lfflilulfl .fi(iDb»tr..›
Aline Brito Nobre

Piissioeurz oa comissão PERMANENTE oii Licitação
PREFEITURA Muivicirai. os Moaaoa Nova
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